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A presente resenha tem por escopo realizar 
uma análise dos principais pontos da 
importante obra “A obrigação como 
processo”, tese de Clóvis V. do Couto e 
Silva no concurso de provas e títulos para o 
cargo de professor catedrático de Direito 
Civil da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Através da leitura da obra e 
da perspectiva de diversos autores sobre o 
tema, objetiva-se demonstrar a grande 
importância de encarar as obrigações do 
Direito Civil de maneira crítica e realista, 
superando a visão tradicional sobre o tema. 
O trabalho do autor, além de introduzir a 
Teoria da Obrigação como Processo no 
Brasil, é de fundamental relevância para 
compreender como as obrigações operam na 
contemporaneidade. 
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ABSTRACT 
 
The following review presents an assessment 
of  the studies within “A obrigação como 
processo”, Clóvis V. do Couto e Silva thesis 
in the competition of  tests and titles for the 
post of  catedratic professor of  Civil Law of  
the Federal University of  Rio Grande do Sul. 
Through the reading process and the 
perspective of  several authors on the 
subject, it aims to demonstrate the great 
importance of  facing the obligations of  
Civil Law in a critical and realistic way, 
overcoming the traditional view on the 
subject. The work of  the author, besides 
introducing the Theory of  Obligation as a 
Process in Brazil, is of  fundamental 
relevance to understand how the obligations 
operate in the contemporaneity. 
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A publicação da tese “A obrigação como processo”, de Clóvis V. do Couto e Silva, teve 
fundamental importância para a evolução das obrigações no Direito Civil brasileiro. Não obstante 
a falta da repercussão merecida a época de sua publicação, a obra apresenta um elevado grau de 
inovação, tendo em vista que o Código Civil de 1916 ainda vigorava. Prova inconteste disso é que 
muitos dos conceitos e das ideias expostas, tais como o caráter dinâmico do processo e a função 
social dos contratos foram introduzidas na elaboração do novo Código. 
Uma vez devidamente apresentado o autor e o contexto no qual a obra foi introduzida 
dentro do universo jurídico brasileiro, cabe destacar, antes de partir para a análise em si, os 
aspectos gerais abordados por Couto e Silva. O autor revela, logo em sua introdução, que a ideia 
de obrigação como processo surge a partir do momento em que se encara a relação obrigacional 
sob o ângulo de sua totalidade, isto é, como “algo que se encadeia e se desdobra em direção ao 
adimplemento, à satisfação dos interesses do credor” (Silva, 2006, p. 17).  
A fim de analisar cada aspecto dessa totalidade, o autor propõe a divisão de sua obra em 
três capítulos: “Os princípios”, no qual discorre sobre a autonomia da vontade, sobre a boa-fé e a 
separação entre a fase do nascimento e desenvolvimento dos deveres e a do adimplemento; “A 
obrigação como processo”, em que são discutidas as fontes das obrigações, além da estrutura e da 
intensidade do vinculum obligationis; e, por fim o “Desenvolvimento do vínculo obrigacional”, no 
qual parte para a análise de cada espécie de obrigação. Feitas as devidas considerações, passa-se 
para a análise de cada parte da obra. 
 
1 Os princípios 
 
Segundo Castro Neves, em consonância com o pensamento de Couto e Silva, “o enfoque 
atual pende para relação obrigacional como processo, no qual enfatiza o interesse social de que o 
objetivo da relação seja atingido, sem a preponderância de qualquer das partes da relação” 
(Neves, 2009, p. 19). Nesse sentido, faz-se necessário, para o próprio desenvolvimento da relação 
obrigacional, a presença de determinados princípios gerais, além de princípios específicos 
conforme o tipo de obrigação estabelecida. Ligados por um fio de raciocínio lógico, três são os 
princípios gerais das relações obrigacionais apontados ao longo da obra, a saber: a autonomia da 
vontade; a boa-fé; a separação de fases do nascimento e desenvolvimento do vínculo e do 
adimplemento. 
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1.1 Autonomia da vontade 
 
Sobre a autonomia da vontade, explicita o autor que a concepção atual, diferentemente do 
que ocorre com boa parte dos conceitos jurídicos ocidentais, não foi fruto direto do trabalho 
Romano, uma vez que, dada a organização social e o imperium dos magistrados no 
desenvolvimento do direito civil em Roma, a vontade, naquela sociedade, não era considerada 
como um princípio jurídico, mas sim como um elemento fático. O devedor ficava 
completamente subordinado a seu credor, podendo, inclusive, perder sua liberdade em razão do 
inadimplemento de sua obrigação.  
A obrigação, nesse período, ainda possuía caráter de direito estático. A ideia da autonomia 
da vontade começa a ganhar corpo com o surgimento e a posterior consolidação do Estado 
liberal, no qual a autonomia dos particulares era posta como uma das protagonistas nas relações 
sociais.  
O princípio da autonomia da vontade deve ser entendido, assim, como uma facultas, como 
a possibilidade de os particulares decidirem, entre si, sobre suas vidas na sociedade, estabelecendo 
vínculos e solucionando conflitos de interesses. Pode-se entender, em outros termos, que a 
autonomia da vontade “consiste no fato de pessoas capazes poderem se obrigar quando 
quiserem, com quem quiserem e sobre o que quiserem” (Oliveira, 2012).  
Ressalva-se, todavia, a presença do Estado como vigilante dessas relações, sendo sua 
interferência variante de acordo com o liberalismo político em questão. O ordenamento jurídico, 
portanto, confere efeitos aos atos de vontade dos particulares, sendo as partes responsáveis pela 
determinação do conteúdo dos negócios jurídicos e o ordenamento o limitador dessa liberdade 
(seja por meio de leis, atos administrativos ou da desproporção entre o poder social e o 
individual). 
Conforme ensina o autor, as limitações e restrições a autonomia da vontade podem 
chegar ao ponto no qual o negócio se transforma em um ato de congência, operado por ato de 
direito público administrativo, não havendo acordo ou declaração de vontade. Exemplo de atos 
de congência foram os “contratos ditados” nos períodos de guerras, em que se buscava distribuir 
melhor os produtos básicos devido ao contexto.  
Silva destaca, porém, que a autonomia da vontade, a despeito das limitações existentes, é 
dominante dentro do direito das obrigações. As partes podem, dessa maneira, fixar como lhes for 
conveniente o negócio jurídico, respeitadas as normas imperativas. O Código Civil de 2002, nesse 
ínterim, traz a limitação disposta no artigo 421, segundo o qual “A liberdade de contratar será 
exercida em razão e nos limites da função social do contrato”.  
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1.2 Boa-fé 
 
Tida como um elo de cooperação, o princípio da boa-fé tem apresentado expressivo 
crescimento dentro do Direito das obrigações devido às tendências doutrinárias e jurisprudenciais 
contemporâneas, que constituem uma verdadeira reação ao positivismo jurídico. Por meio de 
uma análise histórica, Couto e Silva atesta a fundamental influência do princípio na formação dos 
institutos jurídicos, vindo de Roma a preocupação com o comportamento ético das partes no 
processo.  
Para o autor, múltiplos podem ser os significados deste princípio, cabendo a 
hermenêutica jurídica integrá-lo aos ordenamentos, especialmente àqueles cujo o princípio não é 
expressamente consagrado (tal como o Código Civil de 1916). A ausência de tal consagração, no 
entanto, não significa que ele não possuiria vigência. Pelo contrário, é através do princípio da 
boa-fé que se torna possível delimitar os limites da prestação, bem como a forma pela qual ela se 
realizará, sendo os deveres oriundos desse princípio, na classificação de Clóvis Couto e Silva, 
denominados de deveres secundários, anexos ou instrumentais.  
Vale lembrar, nesse ínterim, que a boa-fé constitui um conceito dinâmico, pelo qual as 
partes devem estabelecer uma relação honesta leal e respeitosa entre si ao longo de todo o 
processo. Ressalva-se, ainda, que não constitui infração ao princípio da boa-fé o simples 
inadimplemento da prestação, mas sim a culpa de uma das partes no que diz respeito a seu 
comportamento. No Código de Civil atual, consagra-se a boa-fé objetiva a partir do expresso no 
art. 422: “Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua 
execução, os princípios de probidade e boa-fé”. 
 
1.3 A separação entre a fase do nascimento e desenvolvimento dos deveres e a do 
adimplemento 
 
A essência de toda a teoria da obrigação como processo se faz melhor compreensível a 
partir do momento em que se entende que a separação das fases do processo. É esse o princípio 
responsável por toda a dinâmica existente nas relações obrigacionais. Nesse âmbito, o autor 
distingue duas fases principais no processo: a fase do nascimento e desenvolvimento dos deveres 
e a fase do adimplemento.  
De modo geral, nem sempre é possível distinguir nitidamente as delimitações entre as 
fases. Em um exame mais profundo, no entanto, pode-se perceber que essas fases estão presentes 
dentro das relações obrigacionais. Afinal, obrigar-se significa estabelecer uma ligação, enquanto o 
adimplemento traz consigo a ideia de afastamento. Dessa maneira, a vontade para se obrigar nem 
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sempre será a mesma para adimplir. A precisa diferenciação entre as fases é relevante sobretudo 
quando o adimplemento tem como consequência a transmissão de propriedade, quando a fase do 
adimplemento passa para o plano do direito das coisas. 
A distinção entre as fases do processo obrigacional mostra-se de extrema importância 
prática, haja vista que existem duas vontades envolvidas (a de obrigar e a de adimplir), bem como 
dois direitos distintos (o direito real e o direito obrigacional). A fim de elucidar mais pontos sobre 
a questão, Silva elabora uma análise comparativa entre o sistema brasileiro e o sistema alemão.  
Dentro do ordenamento alemão, é nítida e rigorosa a separação entre o direito das 
obrigações e o direito das coisas. Com efeito, é possível concluir que, para o sistema alemão, a 
fase do adimplemento ocorre em momento diverso e distante da fase do nascimento do vínculo 
obrigacional. As fases são, pois, mais claras e absolutamente diferenciadas. No sistema brasileiro, 
por seu turno, optou-se por adotar uma separação relativa, segundo a qual “a vontade de se 
obrigar é manifestada, e ao mesmo tempo manifestada a vontade de adimplir, em um só ato” 
(Oliveira, 2012). 
 
2 A obrigação como processo 
 
Em seu segundo capítulo, Silva introduz a perspectiva sociológica ao conceito de 
“processo”, uma vez que, na sistemática desse campo do conhecimento, se faz uso constante do 
conceito e da ideia de “processo social”. Ressalva o autor, todavia, que a explicação sociológica 
deve ser feita com cautela dentro do âmbito jurídico, visto que a finalidade na sociologia é 
valorizada de maneira distinta do ponto de vista jurídico (em que a finalidade, nas palavras de 
Silva, “emerge como integrante da teoria da causa”). 
 Partindo para a análise das fontes das obrigações, o autor considera que, em virtude da 
admissão de princípios considerados tradicionalmente como metajurídicos como fontes do 
direito, a teoria das fontes encontrava-se em crise. Os vínculos obrigacionais têm, pois, suas 
origens e seu desenvolvimento explicados por fatores de ordem diversa da jurídica, tais como 
aspectos referentes à cultura e aos valores da sociedade.  
O código, por si só, não é capaz de esgotar todas as fontes possíveis das obrigações, 
motivo pelo qual se insurge tal crise. A partir da evidenciação da crise da teoria das fontes, passa-
se a frisar a fundamental importância de um tratamento lógico-formal para que se entenda a 
constituição de direitos, de pretensões e de ações, além das próprias obrigações.  
Conforme ensina Carlos Roberto Gonçalves, “constituem fontes das obrigações os fatos 
jurídicos que dão origem aos vínculos obrigacionais, em conformidade com as normas jurídicas, 
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ou melhor, os fatos jurídicos que condicionam o aparecimento das obrigações” (Gonçalves, 2008, 
p. 30). Vale destacar, nesse ponto, que enquanto os fatos jurídicos estão situados no plano da 
existência, os direitos e os deveres estão inseridos no plano da eficácia. Importante ressaltar, 
também, que não se deve confundir as fontes das obrigações com os suportes fáticos negociais 
normados, uma vez que em ambos existe a separação entre as fases.  
 Como fontes das obrigações, é possível apontar a lei como fonte primária e imediata de 
todas as obrigações, bem como a vontade humana. Nosso Código Civil, por sua vez, consagra, 
para além da lei, os atos unilaterais e os atos ilícitos, bem como o enriquecimento sem causa e o 
abuso de direito como fontes. Em relação aos atos unilaterais, parte da doutrina critica o fato de 
ser considerado fonte da obrigação, visto que a manifestação da vontade somente criaria um 
vínculo obrigacional caso encontrasse outra vontade que lhe fosse concordante (Lopes, 1989). 
 Interessante apontar, nessa perspectiva, o conceito de negócio jurídico, uma vez que este 
foi utilizado para diferenciar os graus de valorização da vontade pelo ordenamento jurídico. 
Negócio jurídico, portanto, deve ser entendido como “a manifestação de vontade tendente a 
criar, modificar ou extinguir um direito” (Monteiro, 2003, p. 219). Em outros termos, o negócio 
jurídico consiste em um ato que abrange todas as categorias dos atos de autonomia. Destaca-se, 
ademais, que os vínculos obrigacionais podem possuir diferentes níveis de intensidade. Basta 
constatar que, historicamente, é possível identificar vínculos cuja responsabilidade recaía sobre o 
corpo do responsável e, posteriormente, a presença de vínculos cuja liberação ocorria mediante o 
pagamento, sendo a satisfação do crédito o dever.  
Identificam-se, assim, dois elementos presentes dentro da obrigação (teoria dualista): o 
débito (prestação primária) e a responsabilidade (prestação secundária): 
 
O débito (Schuld) é o dever de prestrar, de realizar uma atividade em benefício do 
credor. (...) Seria uma situação de desvantagem que gera a expectativa de que algum 
bem do devedor (ou outrem) venha a satisfazê-lo. No entanto, seria situação jurídica 
estática, pois não conferiria ao credor qualquer força ou permissão para trazer ao seu 
patrimônio o que lhe é devido. Já a responsabilidade (Haftung) seria eminentemente 
dinâmica, pois viria instrumentalizar a efetivação da obrigação, determinando quais 
bens responderiam pelo seu adimplemento (Didier, 2009, p. 197). 
  
O Código Civil Brasileiro, adotando uma ideia originária do Direito Romano, distingue de 
maneira nítida as principais categorias de obrigações em que se fundamenta. Essas obrigações, 
por sua vez, podem ser distinguidas em perfeitas e imperfeitas. Por obrigação perfeita, entende-se 
aquela em que existe a pretensão e a ação. Nela, o credor é capaz de exigir do devedor o 
adimplemento ou as perdas e danos. Como principais exemplos dessas obrigações perfeitas, 
temos a obrigação de dar, restituir, fazer e não fazer. Já as obrigações imperfeitas, tidas também 
como obrigações naturais, possuem eficácia de intensidade menor, uma vez que não há pretensão 
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e ação, isto é, não se pode exigir o pagamento de tais dívidas. Como clássicas e consagradas 
modalidades de obrigações naturais no Código Civil naturais, temos as de jogos e apostas, bem 
como as de honra de créditos com pretensão prescrita. Ressalva-se, no entanto, que os jogos e 
apostas em questão devem consistir em condutas lícitas, haja vista que jogos proibidos não 
produzem qualquer obrigação de adimplemento (obrigação inexistente). 
 Ainda na esfera da obrigação como processo, Silva discorre acerca dos deveres 
secundários, que são aqueles resultantes do princípio da boa-fé, que incide tanto no plano 
obrigacional quanto no plano dos direitos reais. Os deveres secundários, dentro do Código Civil 
pátrio, não aparecem como um sistema formado, mas dentro de alguns artigos, se relacionando 
em geral com a culpa. O dever de esclarecimento, por exemplo, é dirigido ao participante da 
relação jurídica que deve tornar clara a circunstância de conhecimento imperfeito, errôneo ou 
totalmente ignorante, consistindo em um dever secundário. 
 Finalizando o segundo capítulo, o autor discorre acerca da teoria da impossibilidade. 
Nesse âmbito, divide-se a impossibilidade das prestações em duas espécies: a impossibilidade 
inicial, isto é, no momento do negócio jurídico, e a impossibilidade posterior, superveniente à 
feitura do negócio. Nos dois casos, a impossibilidade pode ser absoluta ou relativa. A 
impossibilidade é dita relativa quando falta ao devedor meios para prestar, isto é, o bem em 
questão não consta em seu patrimônio.  
A impossibilidade absoluta, por sua vez, ocorre quando ninguém é capaz de prestar. 
Ocorre a impossibilidade absoluta, por exemplo, com o perecimento do bem, podendo acontecer 
com ou sem culpa do credor ou do devedor. Dentro do Código Civil brasileiro vigente, vários 
são os artigos em que se versa sobre as impossibilidades de prestação, relativas ou absolutas, e 
suas consequências jurídicas obrigacionais. 
 
3 Desenvolvimento do vínculo obrigacional 
 
Em seu último capítulo, Silva examina cada obrigação em espécie, analisando o 
desenvolvimento e o andamento de cada uma delas em direção ao seu adimplemento. Não 
perdendo o foco da obra, analisa-se o desenvolvimento do vínculo obrigacional sob a ótica 
processual, isto é, como se dá cada obrigação como processo. 
 
3.1 Obrigação de dar como processo 
 
 Dentro do ordenamento jurídico brasileiro, a obrigação de dar consiste em uma obrigação 
positiva, na qual se deve transferir a propriedade ou a posse do objeto devido pelo devedor ao 
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credor. Conforme bem versa o mestre Caio Mário da Silva Pereira, as obrigações de dar 
consistem “na entrega de uma coisa, seja a tradição realizada pelo devedor ao credor em fase de 
execução, seja a tradição constitutiva de direito, seja a restituição de coisa alheia a seu dono.” 
(Pereira, 2009, p. 49). 
 Conforme a doutrina, a obrigação de dar pode ser dividida em obrigação de dar coisa 
certa e obrigação de dar coisa incerta. No primeiro caso, o objeto da obrigação é determinado, 
exclusivo, individualizado, insubstituível, e o credor não deve ser obrigado a aceitar nada no lugar 
desse objeto. Tal previsão está dentro do Código Civil de maneira expressa: “Art. 313. O credor 
não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa”. A 
obrigação de dar coisa incerta, por seu turno, faz referência a um objeto genérico e 
indeterminado. 
Vale destacar, no entanto, que a obrigação de dar coisa incerta torna-se obrigação de dar 
coisa certa no momento em que é realizada a escolha da coisa pelo devedor (devendo a escolha 
ser feita dentro da média): “Art. 244. Nas coisas determinadas pelo gênero e pela quantidade, a 
escolha pertence ao devedor, se o contrário não resultar do título da obrigação; mas não poderá 
dar a coisa pior, nem será obrigado a prestar a melhor”. O desenvolvimento do vínculo 
obrigacional, portanto, se realiza de modo quase imediato, de forma que a obrigação como 
processo não é tão perceptível. 
 
3.2 Obrigação de fazer como processo 
 
Assim como a obrigação de dar, a obrigação de fazer também constitui obrigação 
positiva, que se concretiza em geral com um ato do devedor. Frequentemente, a obrigação de 
fazer (obligatio faciendi) consiste em uma prestação de trabalho. É uma obrigação de fato, em geral 
de caráter pessoal, e que nem sempre se poderá exigir o cumprimento por parte do devedor. Se a 
obrigação se tornar impossível de ser prestada sem culpa do devedor, estará resolvida; caso haja 
culpa do devedor, este responderá por perdas e danos. Nos casos em que a obrigação não possui 
caráter pessoal, é possível que um terceiro a execute às custas do devedor. Dentro das obrigações 
de fazer, é nítida a separação de fases e, como consequência, é fácil identificar essa forma de 
obrigação como processo. Tem-se o nascimento, o desenvolvimento e, finalmente, o 
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3.3 Obrigação alternativa como processo 
 
“As obrigações alternativas consistem na obrigação de objetos múltiplos, ou seja, as 
prestações são unidas pelas partículas disjuntivas "ou". A obrigação alternativa é aquela que tem 
objeto múltiplo de maneira que o devedor se exonera cumprindo uma das prestações devidas” 
(Oliveira, 2010). Dentro de uma obrigação alternativa, a escolha cabe ao devedor, salvo outra 
coisa não tenha sido estipulada.  
É importante destacar que não é pacífico na doutrina a ideia de que os objetos são 
múltiplos. Afirma-se, por exemplo, que a obrigação alternativa trata de uma obrigação de apenas 
um objeto, uma vez que o devedor só possui uma obrigação, da qual estará livre com a prestação 
de uma só coisa, muito embora existam outras coisas possíveis de serem prestadas (Pereira, 
2009). Assim como na obrigação de fazer, dentro da obrigação alternativa também se pode 




A partir de uma breve análise da obra, é possível concluir que o autor atingiu aquilo a que 
se propôs a fazer: demonstrar que a obrigação é um processo que se dirige ao adimplemento e a 
satisfação do credor. A partir de sua tese, Silva torna incontestável o fato de a obrigação consistir 
em uma relação dinâmica, dividida em diversos atos coordenados e conduzidos finalisticamente 
ao adimplemento: 
 
Mais do que uma simples concepção doutrinária, a noção de obrigação como processo 
apresenta uma metodologia para releitura, estudo e ensino do direito das obrigações. 
Sob as luzes da noção de relação jurídica obrigacional como processo fica difícil 
continuar a se estudar o direito das obrigações por meio de programas que, 
simplesmente, repetem o sumário do Código Civil (Leonardo, 2004, p. 278). 
  
Finaliza-se a resenha ressaltando mais uma vez o trabalho de suma importância de Clóvis 
Couto e Silva. Apesar de não ter recebido a devida importância à época de sua publicação, a tese 
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